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COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 08, tendo 

sido selecionado, dentre outros, julgado quanto a ausência de violação ao direito 

de intimidade na ligação telefônica atendida no viva-voz, face a anuência do 

acusado, na abordagem policial em ponto de venda de drogas, ensejando a 

confissão informal e trabalho extramuros, sendo a ofertante do trabalho a sociedade 

do próprio réu e sua companheira, deferimento, competência do Estado em 

fiscalizar.     

 

Fonte: DJERJ 

 

 
 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

Homem que matou e queimou corpo de ex-namorada é condenado a 29 

anos de prisão 

 

Torcedor argentino que invadiu campo do Maracanã está proibido de ir a estádios 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma rejeita proposta de concessão de liberdade ao ex-presidente Lula 
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A Segunda Turma analisou dois processos relativos à condenação do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva por 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro no caso do apartamento triplex, no Guarujá. O colegiado negou 

provimento ao agravo regimental no Habeas Corpus (HC) 165973 e rejeitou proposta do ministro Gilmar Mendes 

de conceder liberdade a Lula até o julgamento definitivo do HC 164493, no qual a defesa alega a suspeição do ex-

juiz Sérgio Moro para atuar nas ações penais relativas ao ex-presidente. 

 

Agravo regimental 

 

Em fevereiro deste ano, o ministro Edson Fachin, relator, havia negado seguimento ao HC 165973, impetrado pela 

defesa de Lula contra decisão do ministro Felix Fischer, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que rejeitou recurso 

especial contra a condenação no caso do triplex. No agravo regimental, a defesa pedia a anulação da ação penal 

e dos atos a ela relacionados, alegando que a condenação é marcada por diversas violações à Constituição 

Federal, ao Estado Democrático de Direito e às garantias fundamentais do ex-presidente. Na sessão, o advogado 

Cristiano Zanin sustentou que a confirmação da condenação pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 

e pelo STJ não afasta as ilegalidades, pois todos os atos processuais teriam sido realizados sob a condução viciada 

do mesmo magistrado, o então juiz Sérgio Moro. 

 

O advogado alegou que o ministro Felix Fischer, ao decidir monocraticamente o recurso, impôs graves prejuízos 

à defesa, pois no STJ não há previsão de sustentação oral no julgamento de agravo regimental. A defesa também 

se referiu às recentes revelações de supostos diálogos entre o então juiz e os procuradores da Operação Lava-

Jato e reiterou que o processo resultou numa condenação injusta e ilegal, a partir da atuação coordenada entre 

juiz e acusação, “com desprezo à defesa”. 

 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, votou pelo desprovimento do agravo, mantendo seu entendimento inicial 

de que não houve irregularidade na decisão do ministro Felix Fischer. Para Fachin, a atuação de Fischer está 

autorizada pelo regimento do STJ, e não cabe à Segunda Turma do STF julgar se sua decisão foi justa ou injusta, 

correta ou incorreta. Segundo o relator, o enfrentamento das questões de Direito contidas no recurso especial será 

feito pelo STF no exame do agravo em recurso extraordinário interposto pela defesa. Fachin ressaltou que a 

jurisprudência do STF é firme no sentido de que o habeas corpus não é meio hábil para discutir decisões do STJ 

sobre a admissibilidade de recurso especial e seus incidentes e também rejeitou o argumento de falta de 

fundamentação da decisão do ministro Felix Fischer, que se baseou em precedentes do STF e do STJ e na Súmula 

7 do STJ, que impede a reanálise de fatos e provas em sede de recurso especial. 

 

Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello, e a ministra Cármen Lúcia, presidente da Segunda Turma, seguiram 

o relator. Todos entenderam que não houve violação ao princípio da colegialidade, pois a 5ª Turma do STJ, 

posteriormente, julgou agravo contra a decisão e examinou todas as teses da defesa. Mendes ponderou, no 

entanto, que o recurso especial não deveria ter sido apreciado monocraticamente. 

 

Único a divergir, o ministro Ricardo Lewandowski considerou que houve desrespeito às garantias da ampla defesa 

e do contraditório, configurando situação de flagrante ilegalidade. Segundo Lewandowski, as decisões do STJ 

subtraíram da defesa de Lula o legítimo direito de participação no julgamento e de realização de sustentação oral.  

 

O ministro votou pelo desprovimento do agravo regimental, mas concedia o habeas corpus de ofício para anular a 

decisão monocrática do ministro Felix Fischer e o julgamento da 5ª Turma do STJ, determinando que outro 



julgamento fosse realizado, garantindo-se à defesa o direito de ser previamente intimada e de realizar sustentação 

oral. 

 

Suspeição 

 

Em seguida, a Turma julgou proposta de liminar no HC 164493. O ministro Gilmar Mendes reiterou a necessidade 

de adiar a conclusão do julgamento. Segundo ele, novos pontos trazidos pela defesa sobre a suspeição do ex-juiz 

Sérgio Moro, relacionados à divulgação pelo site “The Intercept” de diálogos entre ele e procuradores integrantes 

da Lava-Jato, precisam ser melhor analisados. Em seu entendimento, além desses diálogos, a interceptação 

telefônica do escritório de advogados encarregados da defesa do ex-presidente demonstram a plausibilidade 

jurídica da alegação de suspeição, pois teria ocorrido o monitoramento de comunicações entre defesa e réu. Tal 

situação justificaria a concessão da liberdade ao ex-presidente até o julgamento do mérito do HC. A proposta foi 

acompanhada pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

 

O relator, ministro Edson Fachin, reiterou o voto proferido em dezembro do ano passado (leia a íntegra), quando 

houve pedido de vista no julgamento. Ao negar conhecimento ao HC, ele afirmou que não há indícios de que a 

interceptação telefônica do escritório de advocacia tenha resultado na obtenção de provas utilizadas no processo 

penal em que Lula foi condenado. Em relação às conversas divulgadas pelo “The Intercept”, ele considera que não 

é possível levar este fato em consideração até que seja realizada investigação sobre sua autenticidade. 

 

Os ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia, somados ao voto do ministro Fachin, formaram a maioria no sentido 

de rejeitar a concessão de liminar, até que seja analisada a alegação de suspeição. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Prazos processuais ficam suspensos entre 2 e 31 de julho 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) publicou a Portaria 218, de 25 de junho de 2019, relativa às férias forenses 

dos ministros, que ocorrem no período de 2 a 31 de julho. 

 

O início e o término de prazos processuais que coincidam com esses dias ficam automaticamente transferidos 

para 1º de agosto, quando os ministros retomam as atividades. 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma garante a freiras direito de permanecer com véu na foto da CNH 
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Em julgamento unânime, a Segunda Turma manteve decisão de segunda instância que reconheceu às religiosas 

o direito de permanecer com a cabeça coberta por véu no momento da fotografia para a renovação da Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH). 

 

A controvérsia teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a União e o 

Departamento de Trânsito do Estado do Paraná (Detran/PR), que exigiu que duas religiosas – que já possuíam 

carteiras de identidade e de habilitação, nas quais apareciam com o hábito religioso – descobrissem a cabeça para 

a fotografia no momento da renovação da CNH. 

 

A sentença julgou procedente o pedido do Ministério Público e estabeleceu que o Detran deveria permitir que todas 

as freiras integrantes da Congregação das Irmãs Oblatas de Jesus e Maria em Cascavel (PR) pudessem retirar e 

renovar a CNH com o hábito religioso completo, composto pelo vestido e véu, desde que comprovassem pertencer 

à organização religiosa. 

 

A União e o Detran recorreram. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) negou provimento às apelações, 

com base no princípio da razoabilidade. O TRF4 entendeu que ofenderia esse princípio jurídico impedir as freiras 

de permanecerem com véu em suas fotos para renovação da CNH, diante do fato de que, para passaportes e 

cédulas de identidade, não havia esse impedimento. 

 

No recurso especial submetido ao STJ, a União pediu a reforma do acórdão sob o argumento de nulidade por 

omissão quanto às normas do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

que vedam o uso de véu na foto da CNH. 

 

Competência do STF 

 

O relator, ministro Og Fernandes, explicou que, para deferir o pedido da União, o colegiado teria de examinar 

princípio previsto no texto da Constituição Federal, o que é inviável, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal (STF).  

 

“Como visto, o fundamento adotado pelo tribunal a quo para o deferimento do pedido foi a observância da 

razoabilidade, princípio previsto no texto da Constituição Federal. Inviável, assim, o exame da questão em recurso 

especial, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal”, afirmou. 

 

Para o relator, o dispositivo legal que a União diz ter sido violado – parágrafo 3º do artigo 159 do CTB – não possui 

comando normativo suficiente para sustentar a tese do recurso e anular a validade do fundamento adotado pelo 

TRF4, já que apenas dispõe que a emissão de nova via da CNH será regulamentada pelo Contran, o que atrai a 

incidência da Súmula 284/STF. 

 

Lei federal 

 

O ministro destacou que o tema controvertido – imagem da fotografia necessária à emissão da CNH – encontra-

se regulamentado pela Resolução 192/2006 do Contran, não sendo cabível a interposição de recurso especial 

para discutir a interpretação de atos normativos infralegais, como uma resolução. 
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“Observa-se que o dispositivo legal supostamente violado nada dispõe acerca da imagem da fotografia necessária 

à emissão da CNH. Tal tema encontra-se regulamentado pela Resolução 192/2006 do Conselho Nacional de 

Trânsito, instrumento inviável de análise por este Superior Tribunal de Justiça por não se enquadrar no conceito 

de lei federal”, observou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Contrato de arrendamento rural dispensa consentimento formal do cônjuge 

 

De acordo com a Terceira Turma os contratos de arrendamento rural – mesmo aqueles com prazo igual ou superior 

a dez anos – dispensam o consentimento do cônjuge para terem validade. 

 

A posição do colegiado foi expressa ao negar provimento a um recurso que pretendia o reconhecimento da 

nulidade de contrato de arrendamento rural firmado sem o consentimento do cônjuge do arrendador. 

 

O arrendatário ajuizou ação monitória contra o espólio do proprietário da terra arrendada após ter conhecimento 

de que a viúva não iria mais permitir que ele continuasse o plantio, mesmo restando sete anos no contrato de 

arrendamento. Ele mencionou que o contrato previa multa no valor de cem sacas de soja por ano de obrigação 

descumprida. 

 

A sentença julgou a ação procedente e condenou o espólio a pagar a indenização. O espólio alegou, sem sucesso 

em primeira e segunda instâncias, a nulidade do arrendamento, feito sem a outorga específica da esposa do 

arrendador, que era casada em regime de comunhão universal de bens. 

 

No STJ, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso especial, destacou que não há exigência legal 

de consentimento do cônjuge para a validade do contrato de arrendamento rural, ainda que o prazo seja igual ou 

superior a dez anos. 

 

O ministro destacou o dirigismo contratual presente nas relações que envolvem questões agrárias. “Tal princípio 

corresponde aos limites estabelecidos ao poder negocial das partes contratantes pela intervenção estatal, em 

nome do interesse público, tutelando a vulnerabilidade de determinados contratantes mediante a fixação de norma 

cogente”, explicou. 

 

“Entretanto, não se observa, na legislação agrária, a mesma preocupação quanto à forma como requisito de 

validade, sendo regulado como contrato não solene, não sendo exigida forma especial”, disse ele. 

 

Sanseverino frisou que as limitações impostas pela legislação ao contrato de arrendamento rural estão focadas 

nas questões de prazo, fixação de preço e direito de preferência do arrendatário. 

 

Atos permitidos 

 

O relator afirmou que, na ausência de norma específica, devem ser aplicadas ao caso as regras do Código Civil, 

que nos artigos 1.642 e 1.643 permitem que qualquer um dos cônjuges, sem a autorização do outro, não 
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importando o regime do casamento, administrem os bens próprios com a prática de todos os atos que não forem 

vedados expressamente. 

 

“Dessa forma, considerando ser o contrato de arrendamento rural um pacto não solene, desprovido de formalismo 

legal para sua existência, foi dispensada pelo legislador a exigência da outorga uxória do cônjuge. E isso, 

justamente, por se enquadrar em um dos atos que podem ser praticados sem autorização do cônjuge, qual seja, 

administrar os bens próprios e praticar todos os atos que não lhes forem vedados expressamente”, resumiu 

Sanseverino. 

 

Veja a notícia no site 

 

Não é possível desclassificar crime de estupro de menor de 14 anos para importunação 

sexual 

 

A Quinta Turma negou o recurso de um condenado por estupro de vulnerável que pretendia a desclassificação do 

crime para importunação sexual. Segundo o colegiado, a jurisprudência do tribunal não admite essa 

desclassificação quando a vítima é menor de 14 anos. 

 

No recurso, o condenado citou as mudanças promovidas no Código Penal com a Lei 13.718/2018, incluindo a 

tipificação do crime de importunação sexual, com pena mais branda que o de estupro. Ele defendeu a aplicação 

da regra do artigo 215-A no seu caso, já que a conduta criminosa descrita foi tocar parte íntima de seu neto sobre 

a roupa. 

 

Para o recorrente, a rapidez no toque e o fato de ter sido um contato único não permitiriam o enquadramento da 

conduta como estupro de vulnerável, nos moldes do artigo 217-A do Código Penal. Na época dos fatos, a vítima 

tinha seis anos de idade. 

 

O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, disse que o assunto merece reflexão, já que, em princípio, 

não há impedimento à desclassificação do crime, e a gradação da punição parece razoável. 

 

“Não é recomendável que as condutas de conjunção carnal, sexo oral e sexo anal possuam o mesmo tratamento 

jurídico-penal que se dá ao beijo lascivo, sob pena de verdadeira afronta à proporcionalidade”, comentou o relator. 

Todavia, o ministro destacou que a jurisprudência de ambas as turmas de direito penal do STJ entende que a 

desclassificação não é possível nos casos de vítima menor de 14 anos, em razão da presunção de violência. 

 

Tipificação extrema 

 

Reynaldo Soares da Fonseca disse que o Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, em 2018, julgamento que 

definirá se é possível desclassificar a conduta do artigo 217-A para a do artigo 215-A. 

 

O relator citou trechos do voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso pela possibilidade de desclassificação, tendo 

em vista que, antes das alterações promovidas pela Lei 13.718/2018, a tipificação do crime sexual se situava entre 

dois extremos: a pena exacerbada do crime de estupro ou a sanção muito branda da contravenção penal. 
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O ministro do STF destacou que a doutrina sempre criticou a ausência de uma diferenciação precisa na lei das 

diversas modalidades de ato libidinoso, o que reforça a necessidade de o julgador procurar distinguir condutas 

mais graves e invasivas das menos reprováveis, preservando a razoabilidade da punição. 

 

“Nesse encadeamento de ideias, ressalvo meu ponto de vista quanto à possibilidade de desclassificação do tipo 

penal do artigo 217-A para o do artigo 215-A, ambos do Código Penal, porém mantenho o entendimento de ambas 

as turmas penais do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da impossibilidade de desclassificação, quando se 

tratar de vítima menor de 14 anos”, concluiu Reynaldo Soares da Fonseca ao negar provimento ao recurso. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Incra pode contestar em ressarcitória indenização paga a quem não tinha domínio do imóvel 

desapropriado 
 

A Primeira Turma reafirmou entendimento de que a titularidade do imóvel não é objeto do julgado expropriatório e, 

por isso, não se perfaz a coisa julgada. Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso 

especial do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para cancelar decisão que mantinha o 

pagamento de indenização de terreno expropriado a quem não tinha a titularidade do bem. 

 

Para a turma, a decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) contrariou entendimento fixado pelo 

STJ, segundo o qual a ação de desapropriação não transita em julgado em relação à questão do domínio das 

terras desapropriadas. 

 

O caso teve origem em 1986, quando o Incra entrou com pedido de desapropriação de uma área correspondente 

a 2.500 hectares localizada no município de Conceição do Araguaia (PR), pagando cerca de R$ 25 mil ao suposto 

proprietário do local. Contudo, em 2004, o instituto constatou irregularidades na documentação do imóvel, 

verificando que ele tinha origem ilegítima, fundada em título provisório, e constatando que o beneficiário do valor 

da expropriação não era o verdadeiro dono do lugar. 

 

Em primeira instância, o suposto proprietário foi condenado a restituir a quantia paga pelo Incra. Entretanto, a 

decisão foi alterada pelo TRF1, que extinguiu o processo sem resolução do mérito, sob o fundamento de que o 

trânsito em julgado da ação de desapropriação afasta a possibilidade de análise do suposto direito à restituição do 

valor que o Incra alega ter pago indevidamente a quem não detinha o domínio do imóvel. 

 

Em recurso especial, o Incra pediu que fosse afastada a coisa julgada e determinado o retorno dos autos à origem 

para julgamento do mérito. Além disso, o ente público observou que a discussão sobre a desapropriação não tratou 

do domínio; portanto, não se poderia falar em coisa julgada, de acordo com os artigos 467 e 468 do Código de 

Processo Civil de 1973 (CPC/73). Argumentou, ainda, que a sentença na desapropriação não tratou da validade 

do domínio privado do imóvel, nem de quem seria o real credor da indenização, não havendo também que se falar 

em coisa julgada nesses pontos. 
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Imóvel desapropriado 

 

Segundo o relator, ministro Sérgio Kukina, “a demanda desapropriatória não forma coisa julgada material em 

relação ao domínio do imóvel, pois a lide expropriatória gira em torno tão somente da justa indenização”. O ministro 

lembrou que esse entendimento já havia sido fixado durante o julgamento do REsp 985.682 e na AR 2.074. 

 

Em reforço, Kukina lembrou que a coisa julgada tem sido afastada quando a decisão de primeira instância na ação 

desapropriatória é contrária ao princípio constitucional da justa indenização ou decide em discordância com os 

dados fáticos da causa, como no caso analisado, em que o beneficiário da indenização não é o verdadeiro 

proprietário do terreno. Sobre esse tema, o ministro destacou os julgamentos do REsp 1.352.230 e do AgRg no 

Ag 1.380.693. 

 

“Não viola a coisa julgada o ajuizamento de ação ressarcitória pelo Incra, sob o fundamento de que a indenização 

paga na desapropriação foi percebida por quem não detinha o domínio do imóvel expropriado”, afirmou o relator 

ao anular as decisões do TRF1 e determinar o retorno dos autos para que seja realizada nova apreciação com 

base nos fundamentos indicados pelo STJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

                

NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário reafirma engajamento à agenda socioambiental 

 

CNJ nega pedido do TJSP para criar sistema processual eletrônico com Microsoft 

 

Resolução garante direitos às pessoas indígenas no sistema prisional 

 

Nova resolução atualiza política do Judiciário para alternativas penais 

 

Fonte: CNJ 

 

               

JULGADOS INDICADOS 

 

0035099-02.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Caetano E. da Fonseca Costa 

j. 19.06.2019 e p. 26.06.2019 
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Embargos de declaração – Documentos que comprovam a hipossuficiência juntados após o julgado – Benefício 

de pagamento de custas ao final que pode ser reconhecido a qualquer tempo – Integração do julgado.  

- Recebimento de petição de reconsideração como embargos de declaração.  

- Integração do julgado para apreciar e acolher o pedido de gratuidade de justiça.  

- Decisão embargada que indeferiu o pedido de pagamento de custas a final.  

- Pedido de gratuidade de justiça.  

- Deferimento do pagamento de custas ao final, ante juntada de documentos que comprovam que a agravante faz 

jus ao benefício indeferido pelo juízo de primeiro grau. Embargante que juntou a carteira de trabalho onde consta 

que em 2010 tinha o cargo de empregada doméstica. 

- Acolhimento parcial dos Embargos. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

            

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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